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to-Lei n.o 70/96, de 4 de Junho, e atendendo ao esta-
belecido no Decreto-Lei n.o 198/96, de 17 de Outubro,
o seguinte:

1.o É criado o Programa Jovens Criadores.
2.o É atribuída a gestão do Programa Jovens Criadores

ao Instituto Português da Juventude (IPJ).
3.o Poderá o IPJ, mediante a celebração de protocolo,

fazer participar associações juvenis na gestão do Pro-
grama Jovens Criadores.

Presidência do Conselho de Ministros.

Assinada em 17 de Dezembro de 1996.

O Secretário de Estado da Juventude, António José
Martins Seguro.

Portaria n.o 58/97
de 25 de Janeiro

A iniciativa denominada PAIDEIA — Animação
Artística nas Escolas Secundárias foi implementada em
1993 pelo Clube Português de Artes e Ideias.

Desde a sua implementação que a iniciativa PAI-
DEIA tem vindo a ser desenvolvida pela Secretaria de
Estado da Juventude, com o apoio do Ministério da
Educação.

Considerando o impacte extremamente positivo da
iniciativa PAIDEIA junto dos jovens, das escolas e das
comunidades envolventes e a vontade de a tornar aces-
sível ao maior número de participantes e de escolas
secundárias;

Considerando as atribuições prosseguidas pelo Ins-
tituto Português da Juventude, no âmbito da promoção
da participação dos jovens em actividades artísticas com
vista à sua integração social:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da
Juventude, ao abrigo do n.o 2 do artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 70/96, de 4 de Junho, e atendendo ao esta-
belecido no Decreto-Lei n.o 198/96, de 17 de Outubro,
o seguinte:

1.o É criado o Programa PAIDEIA — Animação
Artística nas Escolas Secundárias.

2.o É atribuída a gestão do Programa PAIDEIA ao
Instituto Português da Juventude (IPJ).

3.o Poderá o IPJ, mediante a celebração de protocolo,
fazer participar associações juvenis ou outras entidades
na gestão do Programa PAIDEIA.

Presidência do Conselho de Ministros.

Assinada em 17 de Dezembro de 1996.

O Secretário de Estado da Juventude, António José
Martins Seguro.

Portaria n.o 59/97
de 25 de Janeiro

Considerando que à Secretaria de Estado da Juven-
tude, através do Instituto Português da Juventude, com-
pete estimular e apoiar a participação dos jovens em
actividades de carácter social e cultural e incentivar acti-
vidades promovidas ou desenvolvidas por associações
ou grupos informais de jovens;

Considerando que ao Instituto Português da Juven-
tude compete também promover, desenvolver e coor-
denar programas de mobilidade e intercâmbio juvenil;

Considerando ainda a experiência positiva da acti-
vidade de carácter informal denominada Outra Escola
Novos Amigos, que visa a realização de intercâmbios
de jovens que potenciem uma sua educação global:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da
Juventude, ao abrigo do n.o 2 do artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 70/96, de 4 de Junho, e atendendo ao esta-
belecido no Decreto-Lei n.o 198/96, de 17 de Outubro,
o seguinte:

1.o É criado o Programa Outra Escola Novos Amigos
(OENA).

2.o É atribuída a gestão do Programa Outra Escola
Novos Amigos ao Instituto Português da Juventude
(IPJ).

3.o Poderá o IPJ, mediante a celebração de protocolo,
fazer participar associações juvenis na gestão do Pro-
grama Outra Escola Novos Amigos.

Presidência do Conselho de Ministros.

Assinada em 17 de Dezembro de 1996.

O Secretário de Estado da Juventude, António José
Martins Seguro.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 60/97
de 25 de Janeiro

O presente diploma procede à revisão anual das remu-
nerações dos funcionários e agentes da administração
central, local e regional, actualizando os índices 100 e
as escalas salariais em vigor, bem como as tabelas de
ajudas de custo, subsídios de refeição e de viagem e
marcha e comparticipações da ADSE.

De igual modo são actualizadas as pensões de apo-
sentação e sobrevivência a cargo da Caixa Geral de
Aposentações.

Com a actualização definida na presente portaria,
apesar das dificuldades e dos objectivos a alcançar no
contexto da União Europeia, em 1997, pelo segundo
ano consecutivo, os trabalhadores da função pública
terão um aumento real do seu poder de compra.

O aumento de 3% conferido ao índice 100 da escala
indiciária do regime geral irá balizar o aumento salarial
a conceder a toda a função pública e constituir o limiar
inferior para a revisão das restantes prestações pecu-
niárias.

As pensões a cargo da Caixa Geral de Aposentações
serão também objecto de uma actualização de 3%,
excepto para as pensões de aposentação, reforma e inva-
lidez de menor montante (até 29 000$), que serão
aumentadas numa percentagem superior (3,8%), igua-
lando-se a pensão mínima à do regime geral de segu-
rança social (30 100$).

Tal como nos anos anteriores, mantém-se o princípio
decorrente de as pensões actualizadas em conformidade
com a presente portaria não poderem ultrapassar as
que seriam devidas se calculadas com base nas corres-
pondentes remunerações do pessoal do activo, líquidas
do desconto de quotas para a Caixa Geral de Apo-
sentações.


